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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 160ª sessão realizada na data de 12/12/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 114.070/2009
MATÉRIA: ISSQN 

RECORRENTE (A): Nova Fronteira Engenharia Ambiental Ltda. 

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: RODRIGO PRADO MARQUES

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCIO ANTÔNIO BARBON (suplentes).
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Em relação ao auto nº 36.334, foi reconhecido o erro formal cometido quando de sua elaboração. Contudo, o art. 424, § 1º do CTM, assevera que, quando do processo, constarem elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator, as incorreções não acarretarão nulidades. Logo, como constam todos os elementos necessários e suficientes para a determinação, entendo que o erro formal não causa nulidade do auto de infração. Assim, diverge do voto apresentado pelo Conselheiro relator, André, votando pelo não provimento total, mantendo-se além da cobrança do tributo e do auto de infração nº 36.335, também a validade e a cobrança dos autos nº 36.334 e 36.337. Aprovado por maioria, com voto contrário do Conselheiro relator, André.   
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

Nova Fronteira Engenharia Ambiental Ltda. 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 160ª sessão realizada na data de 12/12/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 7.347/2011 

MATÉRIA: Isenção de ITBI 

RECORRENTE (A): JMA Adm. e Participações Ltda. 

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: RODRIGO PRADO MARQUES

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCIO ANTÔNIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Diverge seu voto do apresentado pelo Conselheiro relator, Ricardo, no sentido de não conhecer o recurso, por entender que a competência para o assunto aqui tratado está afeito à esfera judicial, e, em grau de recurso, ao STF, para que este se pronuncie sobre a validade e aplicabilidade da lei local. O Conselheiro Marcelo se declara impedido de votar. Negado o recurso por maioria, com voto contrário do relator, Ricardo.    
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

JMA Adm. e Participações Ltda. 

C/C Dra. Kethiley Fioravante

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 160ª sessão realizada na data de 12/12/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 40.001/2009 

MATÉRIA: Isenção de IPTU 

RECORRENTE (A): Carla Regiane Pupin

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCIO ANTÔNIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

A requerente não cumpriu as exigências da lei quanto à apresentação de documentos essenciais e tão pouco comprovar a efetiva exploração econômica da área. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.    
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

Carla Regiane Pupin 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 160ª sessão realizada na data de 12/12/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 49.186/2010 

MATÉRIA: Isenção de IPTU 

RECORRENTE (A): Maria Cristina Stolf Nogueira 

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCIO ANTÔNIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Não foram preenchidos todos os requisitos da lei autorizada, assim, não procede à pretensão da contribuinte. Ante o exposto vota pelo não provimento ao recurso, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa em sua integralidade. Aprovado por unanimidade.    
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

Maria Cristina Stolf Nogueira 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 160ª sessão realizada na data de 12/12/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 65.851/2010

MATÉRIA: Remissão de Crédito 

RECORRENTE (A): José Rubens Elias 

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE 1ª VISTA: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE 2ª VISTA: RENATO LEITÃO RONSINI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCIO ANTÔNIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Ressaltando a excepcionalidade do caso em comento, vota em consonância com o Conselheiro relator, Fabiano, no sentido de dar provimento ao recurso ordinário de fls. 76, concedendo a remissão do crédito referente ao IPTU e Taxas de Serviços Públicos referentes aos exercícios de 2000 a 2005. Aprovado por maioria, com votos contrários da Conselheira de 1ª vista, Andréa, e dos Conselheiros Rodrigo e Maycon.     
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

José Rubens Elias

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 160ª sessão realizada na data de 12/12/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 28.804/2009 
MATÉRIA: Isenção de IPTU 

RECORRENTE (A): PMP 
RECORRIDO: Dirceu Santos Vitti
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MAYCON MORGADO
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: MARCIO ANTONIO BARBON
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCIO ANTÔNIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Acolhe integralmente o relatório do Conselheiro relator, Maycon, que após análise processual, constatou o devido enquadramento do Contribuinte no Artigo 123 da Lei Complementar nº 224/2008, demonstrando perfeitamente a utilização e destinação econômica de 100% (cem por cento) da área agricultável. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade.     
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

Dirceu Santos Vitti

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 160ª sessão realizada na data de 12/12/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 39.243/2009

MATÉRIA: Isenção de IPTU 

RECORRENTE (A): Calixto Lambertucci

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): JOSÉ SILVESTRE DA SILVA

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCIO ANTÔNIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Como o contribuinte, ora recorrente, está inscrito junto ao Cadastro do Estado de São Paulo com a exploração do cultivo de milho, aliado ao fato de não ter satisfeito as exigências legais, juntando documentos necessários que pudessem comprovar a efetiva destinação e, o parecer de fls. 63, no sentido de não ser possível afirmar que o imóvel seja efetivamente explorado somente com as notas fiscais apresentadas nos autos, nega provimento ao recurso para determinar a exigibilidade da cobrança do IPTU/2009. Aprovado por unanimidade.      
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

Calixto Lambertucci

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 160ª sessão realizada na data de 12/12/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 23.974/2010 

MATÉRIA: Isenção de IPTU 

RECORRENTE (A): PMP

RECORRIDO: Calixto Lambertucci

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): JOSÉ SILVESTRE DA SILVA

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCIO ANTÔNIO BARBON (suplentes).

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Como o contribuinte, ora recorrente está inscrito junto ao Cadastro do Estado de São Paulo com a exploração do cultivo de milho, aliado ao fato de não ter satisfeito as exigências legais, juntando documentos necessários que pudessem comprovar a efetiva destinação do imóvel, vota pelo provimento do recurso para determinar a exigibilidade da cobrança do IPTU/2010. Aprovado por unanimidade.      
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

Calixto Lambertucci

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
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